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      Capítulo 1


      Sistema tributário nacional e princípios tributários

    

    O direito tributário constitui um dos ramos fundamentais do direito público, pois disciplina a forma pela qual o Estado obtém os recursos necessários ao financiamento de suas atividades e à prestação de serviços essenciais à sociedade.


    Nesse sentido, este capítulo tem por objetivo apresentar os fundamentos constitucionais do Sistema Tributário Nacional, oferecendo ao estudante uma visão estruturada sobre a organização do poder de tributar no Brasil e seus principais limites jurídicos. Busca-se compreender como a Constituição Federal define competências tributárias, estabelece princípios orientadores e condiciona a atuação do Estado na instituição e cobrança de tributos.


    Ao longo do capítulo, são analisados, de forma sistemática, a estrutura constitucional do Sistema Tributário Nacional (STN) e o papel do Código Tributário Nacional como norma geral de direito tributário; a repartição de competências tributárias entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios; os princípios constitucionais tributários e sua função de limitação e legitimação do poder de tributar; bem como as funções fiscal, extrafiscal e regulatória dos tributos no contexto do Estado contemporâneo. Também são examinados os impactos da Reforma Tributária promovida pela Emenda Constitucional nº 132/2023, especialmente no que se refere aos objetivos de simplificação, transparência e justiça fiscal.


    Do ponto de vista estrutural, o capítulo é organizado em cinco partes: inicialmente, aborda-se a base constitucional do sistema tributário e a centralidade do CTN; em seguida, examina-se a competência tributária dos entes federativos; na sequência, são estudados os princípios constitucionais tributários e seus reflexos na reforma; posteriormente, analisam-se as funções desempenhadas pelos tributos; e, por fim, apresentam-se considerações finais.


    1 Estrutura e fundamentos constitucionais do Sistema Tributário Nacional e papel do CTN como norma geral


    Antes de adentrar propriamente no estudo do Sistema Tributário Nacional e de seus princípios estruturantes, é fundamental que o estudante compreenda a relevância histórica, normativa e conceitual do  Código Tributário Nacional (CTN) no ordenamento jurídico brasileiro. Trata-se de um diploma legal cuja origem remonta à década de 1960 e que permanece, até hoje, como a espinha dorsal do direito tributário no Brasil.


    A última reforma tributária efetivamente realizada no Brasil (antes da ocorrida pela EC 132/2023) ocorreu entre os anos 1965 e 1967. A reforma começou com a Emenda Constitucional nº 18/65 e foi reforçada com o advento da Lei Complementar nº 5.172/66 (Código Tributário Nacional), sendo sacramentada na Constituição Federal de 1967 (Pêgas, 2022, p. 5).


    Embora originalmente editado sob a forma de lei ordinária, o CTN foi posteriormente recepcionado pela Constituição Federal de 1988 com status de lei complementar em razão de seu conteúdo material. Sobre esse ponto, o CTN é uma lei de normas gerais em matéria tributária, mas foi editado como lei ordinária. Hoje, em razão da teoria da recepção, o CTN integra o ordenamento com status de lei complementar (Crepaldi, p. 21). Isso confere ao Código Tributário Nacional especial hierarquia normativa e reforça sua função estruturante no sistema tributário brasileiro.


     Figura 1 – Cronologia do Código Tributário Nacional


   [image: figura1-cap1]

    O CTN reúne os principais conceitos, definições e institutos fundamentais do direito tributário, sendo indispensável para a compreensão da relação jurídico-tributária. Um de seus dispositivos centrais é o  art. 3º, que apresenta a definição legal de tributo. De acordo com esse dispositivo, tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada (art. 3º do CTN) (Crepaldi, 2020, p. 26).


    Para o estudante iniciante, especialmente das áreas de administração, contabilidade e negócios, é essencial compreender que  tributo não se confunde com imposto, ainda que este seja a espécie tributária mais conhecida e relevante em termos arrecadatórios. O tributo constitui um  gênero do qual derivam cinco espécies: os impostos, as taxas, as contribuições de melhoria, os empréstimos compulsórios e as contribuições especiais (Carvalho, 2010, p. 63-74).


    
       Quadro 1 – Espécies tributárias 


      Resumo descritivo

      DESCRIÇAO DA TABELA


      
        

        
      

      
        
          	
            Espécie tributária
          

          	
            Conceito
          
        

      

      
        
          	
             Impostos
          

          	
            Tributos que incidem sobre manifestações de riqueza do contribuinte e têm fato gerador independente de qualquer atividade estatal específica. Sua base de cálculo relaciona-se à riqueza tributada e, como regra, sua arrecadação não pode ser vinculada a despesas determinadas.
          
        


        
          	
             Taxas
          

          	
            Tributos cobrados em razão do exercício do poder de polícia ou da prestação de serviço público específico e divisível ao contribuinte. Seu valor deve guardar relação com o custo da atividade estatal que lhes dá causa, não podendo ter finalidade meramente arrecadatória.
          
        


        
          	
             Contribuições de melhoria
          

          	
            Tributos vinculados à realização de obras públicas que resultem em valorização imobiliária para determinados contribuintes, sendo a cobrança limitada pelo custo da obra e pelo acréscimo de valor do imóvel beneficiado.
          
        


        
          	
             Empréstimos compulsórios
          

          	
            Tributos de competência exclusiva da União, instituídos em situações excepcionais previstas na Constituição, como guerra, calamidade pública ou investimentos públicos urgentes, com obrigação de restituição futura dos valores arrecadados.
          
        


        
          	
             Contribuições
          

          	
            Tributos instituídos para financiar finalidades constitucionalmente específicas, como a seguridade social, a intervenção no domínio econômico ou o custeio de categorias profissionais, caracterizando-se pela vinculação de sua arrecadação à finalidade que justifica sua criação.
          
        

      

      
        
          	
            Fonte: adaptado de Paulsen (2025, p. 42-54).
          
        

      
    


    Um elemento central da definição de tributo é seu  caráter compulsório. Isso significa que o pagamento do tributo não decorre da vontade do contribuinte nem de um acordo entre as partes, como ocorre nas relações contratuais típicas do direito civil ou do direito empresarial. Ao contrário, o direito tributário integra o ramo do  direito público, e a obrigação tributária nasce diretamente da lei. O tributo é instituído em lei, não constituindo sanção por ato ilícito, sendo cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada (Padoveze, 2017, p. 24).


    
      [image: Ícone ilustrativo em estilo simples sobre fundo claro, mostrando um livro aberto com um lápis. Atrás do livro, parcialmente sobreposto, há um círculo que traz o aspecto de profundidade.]  IMPORTANTE


      O tributo não se confunde com imposto. Tributo é o gênero que engloba diversas espécies (impostos, taxas, contribuições, etc.) e possui natureza compulsória,  ex lege (pela força da lei), não sancionatória (não constitui multa ou penalidade) e instituída exclusivamente por lei, sendo cobrado por atividade administrativa vinculada, sem discricionariedade do fisco.


      
        


        

      

    

    Nesse sentido, diz-se que a obrigação tributária é ex lege, ou seja, surge direta e imediatamente da previsão legal. Sintetizando, o tributo é uma obrigação  ex lege, pois nasce direta e imediatamente da vontade da lei, que traça sua hipótese de incidência. O pagamento do tributo é obrigatório (compulsório) a todos os contribuintes (Crepaldi, 2023, p. 16). A lei descreve uma determinada situação fática – denominada hipótese de incidência – e, uma vez ocorrido o fato no mundo real, nasce a obrigação tributária.


    Outro aspecto fundamental da definição legal é o fato de que o tributo  não constitui sanção por ato ilícito. O fato gerador do tributo está associado a comportamentos como a obtenção de renda, a propriedade de bens, a circulação de mercadorias ou a prestação de serviços. Ou seja, o tributo não é penalidade decorrente da prática de ato ilícito. Evidentemente, isso não impede o fisco de autuar ilícitos tributários, e a multa, nesse caso, é sanção ou penalidade, devendo ser exigida quando se descumpre uma obrigação tributária (Crepaldi, 2023, p. 24). As sanções aplicadas pelo fisco, como multas por atraso, omissão ou erro no cumprimento de obrigações acessórias, não se confundem com o tributo propriamente dito. Elas decorrem do descumprimento de deveres legais e possuem natureza punitiva, ao passo que o tributo possui finalidade arrecadatória e distributiva.


    Por fim, o tributo é cobrado mediante  atividade administrativa plenamente vinculada, o que significa que a administração pública não possui discricionariedade para decidir se irá ou não exigir o tributo quando configurada a situação prevista em lei (Crepaldi, 2023, p. 35). Essa atividade administrativa é exercida por órgãos fazendários competentes, como a  Receita Federal do Brasil, no âmbito dos tributos federais, e pelas  secretarias de fazenda estaduais e municipais, no caso dos tributos de competência dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Trata-se, portanto, de uma atuação estritamente vinculada à lei, reafirmando o princípio da legalidade tributária e a segurança jurídica no relacionamento entre fisco e contribuinte.


    A Constituição Federal de 1988 estrutura o Sistema Tributário Nacional (STN) estabelecendo não apenas quais tributos podem ser instituídos, mas, sobretudo, quem pode tributar, em que limites e sob quais condições. O STN não é um conjunto aleatório de tributos, mas um arranjo sistemático de competências, limitações, princípios e normas gerais; tendo como fonte primária a Constituição Federal, especialmente os arts. 145 a 162 da CF/88; buscando equilíbrio entre arrecadação, segurança jurídica, capacidade contributiva e repartição federativa de receitas.


    O funcionamento do Sistema Tributário Nacional pressupõe uma estrutura hierarquizada e integrada. No topo, a Constituição define as competências, os princípios e as limitações ao poder de tributar. Em nível intermediário, o CTN estabelece normas gerais que operacionalizam esses comandos constitucionais. Em nível inferior, as leis ordinárias e complementares instituem e regulamentam os tributos específicos, seguidas pelos atos administrativos que disciplinam sua aplicação prática.


    2 Competência tributária dos entes federativos


    No Brasil, a Constituição Federal define de forma expressa e detalhada quais tributos cada ente político pode instituir. Essa repartição da com­petência tributária está prevista, principalmente, nos arts. 145 a 149-A, 153 a 156-B e 195 da Constituição. As normas de competência tributária têm a função de autorizar e legitimar a atuação dos entes federativos, permitindo que União, Estados, Distrito Federal e Municípios instituam tributos apenas dentro dos limites que lhes foram constitucionalmente atribuídos (Paulsen, 2025, p. 91).


    A repartição de competências tributárias no sistema constitucional brasileiro apresenta-se como um dos eixos estruturantes do Sistema Tributário Nacional e revela uma opção consciente do constituinte por um modelo de discriminação rígida do poder de tributar entre os entes federativos. Ao atribuir à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios campos próprios para a instituição de tributos, o constituinte buscou assegurar a autonomia financeira de cada ente, ao mesmo tempo que pretendeu limitar conflitos federativos e proteger o contribuinte da incidência excessiva e desordenada de tributos (Schoueri, 2025, p. 252).


    É nesse ponto que se revela a função essencial da repartição de competências como mecanismo de contenção do excesso de tributação. Se diversos entes federativos pudessem tributar simultaneamente a mesma manifestação econômica, haveria o risco de que a soma das incidências ultrapassasse a capacidade contributiva revelada naquele momento. A discriminação constitucional atua, assim, como instrumento de proteção do contribuinte, evitando a concentração de tributos sobre um único fato econômico e distribuindo o poder de tributar ao longo das diversas manifestações da renda (Schoueri, 2025, p. 275).


    Historicamente, essa preocupação se manifestou no ordenamento brasileiro por meio da vedação à bitributação, compreendida como a incidência de tributos idênticos instituídos por entes distintos sobre o mesmo contribuinte e o mesmo fato econômico (Amaro, 2025, p. 97).


    A Constituição de 1988 manteve essa tradição ao elencar, de forma nominativa, os impostos de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Essa técnica de repartição, entretanto, não se caracteriza por um rigor conceitual absoluto. Ao referir-se a fenômenos econômicos de forma ampla, o constituinte valeu-se de descrições típicas, e não de conceitos fechados. Os impostos constitucionalmente discriminados apresentam contornos fluidos, suscetíveis de interpenetração, o que explica a recorrência de conflitos de competência ao longo da história do sistema tributário brasileiro. A própria existência desses conflitos revela que a repartição constitucional não se exaure no texto da Constituição, exigindo mecanismos complementares de concretização (Amaro, 2025, p. 110).


    É nesse cenário que se destaca o papel central da lei complementar. Ao atribuir a esse instrumento normativo a função de dispor sobre conflitos de competência e definir fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes, a Constituição reconhece que a repartição de competências demanda um processo contínuo de densificação normativa. A lei complementar atua como elemento de estabilização do sistema, transformando descrições típicas em conceitos operacionais e delimitando, de forma mais precisa, os campos de atuação de cada ente federativo.


    No campo das receitas tributárias, a Constituição adota um sistema misto, combinando (i) partilha de competência e (ii) partilha do produto da arrecadação. A primeira corresponde ao mecanismo central para a teoria constitucional tributária: o texto constitucional reparte o poder de


    

    

    

    3 Princípios constitucionais tributários e seus reflexos na reforma tributária


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
      

      Resumo descritivo

      

      
        

        

        
      

      
        
          	
            Princípio
          

          	
            Fundamento Constitucional
          

          	
            Características Essenciais
          
        

      

      
        
          	
             Legalidade tributária
          

          	
            Art. 150, I, CF; art. 97, CTN
          

          	
            Nenhum tributo pode ser instituído ou majorado sem lei. A lei deve definir todos os elementos essenciais da obrigação tributária (fato gerador, base de cálculo, alíquota, sujeito passivo). Exprime reserva absoluta de lei e afasta qualquer discricionariedade da Administração.
          
        


        
          	
             Irretroatividade tributária
          

          	
            Art. 150, III, a, CF
          

          	
            Proíbe cobrança de tributos em relação a fatos ocorridos antes da vigência da lei que os instituiu ou aumentou. Dirige-se ao legislador e ao aplicador da lei. Não comporta exceções.
          
        


        
          	
             Anterioridade tributária
          

          	
            Art. 150, III, b, CF
          

          	
            A lei que cria ou aumenta tributo só pode produzir efeitos no exercício financeiro seguinte ao de sua publicação, salvo exceções constitucionais. Protege o contribuinte contra surpresas fiscais.
          
        


        
          	
             Anterioridade nonagesimal
          

          	
            Art. 150, III, c; art. 195, §6º, CF
          

          	
            Exige prazo mínimo de 90 dias entre a publicação da lei e o início de sua aplicação. Pode acumular-se com a anterioridade anual. Aplica-se inclusive às contribuições sociais.
          
        


        
          	
             Isonomia ou igualdade tributária
          

          	
            Art. 150, II, CF
          

          	
            Veda tratamento desigual entre contribuintes em situação equivalente. Dirige-se tanto ao legislador quanto ao aplicador da lei. Impõe tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de suas desigualdades.
          
        


        
          	
             Capacidade contributiva
          

          	
            Art. 145, §1º, CF
          

          	
            Determina que os impostos, sempre que possível, sejam graduados conforme a capacidade econômica do contribuinte. Relaciona-se à justiça fiscal, à personalização, proporcionalidade, progressividade e seletividade.
          
        


        
          	
             Seletividade
          

          	
            Arts. 153, §3º, I; 155, §2º, III, CF
          

          	
            Alíquotas variam conforme a essencialidade do bem ou serviço. Mais gravosa para bens supérfluos e mais branda para bens essenciais. Técnica de concretização da capacidade contributiva.
          
        


        
          	
             Vedação ao confisco
          

          	
            Art. 150, IV, CF
          

          	
            Proíbe utilização do tributo com efeito confiscatório. Atua como limite material ao poder de tributar e deve ser aferido segundo critérios de razoabilidade e proporcionalidade, caso a caso.
          
        


        
          	
             Imunidade
          

          	
            Diversos dispositivos da CF
          

          	
            A imunidade tributária é a vedação constitucional à incidência de tributos sobre determinadas pessoas, bens, operações ou manifestações de riqueza, mediante a supressão da própria competência tributária dos entes federativos.
          
        

      
    


    4 Funções fiscal, extrafiscal e regulatória dos tributos e os objetivos de modernização trazidos pela reforma tributária (EC 132/2023) voltados à simplificação, à transparência e à justiça fiscal
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